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ANEXO À LEI Nº
SUPLEMENTAÇÃO

CRÉDITO ESPECIAL - ANULAÇÃO  DE DOTAÇÕES

ÓRGÃO : 34000 SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE DO DISTRITO FEDERAL

UNIDADE : 34101 SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE DO DISTRITO FEDERAL

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

FUNC. PROGRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÃO/SUBTÍTULO/PRODUTO E 
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F
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DOTAÇÃOR 
E 
G

U 
S 
O

QrlProd1

6206 ESPORTES E GRANDES EVENTOS ESPORTIVOS 8000

ATIVIDADES

27  812 6206  4091 APOIO A PROJETOS 8.000

27  812 6206  4091  5827 APOIO A PROJETOS-CAPOTERAPIA-DISTRITO FEDERAL 99

PROJETO APOIADO (UNIDADE) 1

F 3 50 100 8.0000

TOTAL - FISCAL 8.000

TOTAL - GERAL 8.000

(*)  Prioridade LDO      (**)  Projeto em Andamento      (***)  Conservação de Patrimônio

(EP)  Emendas Parlamentares ao PLOA        (EPP)  Emendas Parlamentares às Prioridades de PLDO (EPE) Emendas Parlamentares na Execução

DECRETO Nº 36.136, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2014.
Aprova o Projeto de Regularização Fundiária do assentamento irregular consolidado denominado 
“Mansões Colorado”, localizado no Setor Habitacional Grande Colorado, na Região Adminis-
trativa de Sobradinho – RA V.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere os 
incisos VII e XXVI, do art. 100, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e tendo em vista o que 
consta no Processo Administrativo nº 030.004.086/1991, e no Parecer Técnico de Aprovação 
de Assentamento Irregular nº 001/2014 do Grupo e Análise e Aprovação de Parcelamentos de 
Solo e Projetos Habitacionais – GRUPAR, DECRETA:
Art. 1º O projeto de regularização fundiária do assentamento irregular consolidado “Mansões 
Colorado”, inserido no Setor Habitacional Grande Colorado, localizado na Região Adminis-
trativa de Sobradinho – RA V, consubstanciado no Memorial Descritivo de Regularização de 
Parcelamento – MDE-RP 042/10 e na Planta de Urbanismo de Regularização de Parcelamento 
URB-RP 042/10 é aprovado nos termos deste Decreto.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário, em especial o Decreto nº 35.587, de 02 de 
julho de 2014.

Brasília, 15 de dezembro de 2014.
127º da República e 55º de Brasília

AGNELO QUEIROZ

DECRETO Nº 36.137, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2014.
Aprova o Projeto de Regularização Fundiária do assentamento irregular consolidado denominado 
“Vivendas Colorado”, localizado no Setor Habitacional Grande Colorado, na Região Adminis-
trativa de Sobradinho – RA V.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere os 
incisos VII e XXVI, do art. 100, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e tendo em vista o que 
consta no Processo Administrativo nº 030.013.324/1989, e no Parecer Técnico de Aprovação 
de Assentamento Irregular nº 002/2014 do Grupo e Análise e Aprovação de Parcelamentos de 
Solo e Projetos Habitacionais – GRUPAR, DECRETA:
Art. 1º O projeto de regularização fundiária do assentamento irregular consolidado “Vivendas 
Colorado”, inserido no Setor Habitacional Grande Colorado, localizado na Região Adminis-
trativa de Sobradinho – RA V, consubstanciado no Memorial Descritivo de Regularização de 
Parcelamento – MDE-RP 100/09 e na Planta de Urbanismo de Regularização de Parcelamento 
URB-RP 100/09 é aprovado nos termos deste Decreto.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário, em especial o Decreto nº 35.590, de 02 de 
julho de 2014.

Brasília, 15 de dezembro de 2014.
127º da República e 55º de Brasília

AGNELO QUEIROZ

DECRETO Nº 36.138, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2014.
Aprova o Projeto de Regularização Fundiária do assentamento irregular consolidado denomi-
nado “Vivendas Colorado II”, localizado no Setor Habitacional Grande Colorado, na Região 
Administrativa de Sobradinho – RA V.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere os 
incisos VII e XXVI, do art. 100, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e tendo em vista o que 

consta no Processo Administrativo nº 030.011.284/1990, e no Parecer Técnico de Aprovação 
de Assentamento Irregular nº 003/2014 do Grupo e Análise e Aprovação de Parcelamentos de 
Solo e Projetos Habitacionais – GRUPAR, DECRETA:
Art. 1º O projeto de regularização fundiária do assentamento irregular consolidado “Vivendas 
Colorado II”, inserido no Setor Habitacional Grande Colorado, localizado na Região Adminis-
trativa de Sobradinho – RA V, consubstanciado no Memorial Descritivo de Regularização de 
Parcelamento – MDE-RP 021/2010 e na Planta de Urbanismo de Regularização de Parcelamento 
URB-RP 021/2010 é aprovado nos termos deste Decreto.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário, em especial o Decreto nº 35.588, de 02 de 
julho de 2014.

Brasília, 15 de dezembro de 2014.
127º da República e 55º de Brasília

AGNELO QUEIROZ

DECRETO Nº 36.139, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2014.
Aprova o Projeto de Regularização Fundiária do assentamento irregular consolidado denominado 
“Solar de Athenas”, localizado no Setor Habitacional Grande Colorado, na Região Administrativa 
de Sobradinho – RA V.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere os 
incisos VII e XXVI, do art. 100, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e tendo em vista o que 
consta no Processo Administrativo nº 020.000.569/1989, e no Parecer Técnico de Aprovação 
de Assentamento Irregular nº 004/2014 do Grupo e Análise e Aprovação de Parcelamentos de 
Solo e Projetos Habitacionais – GRUPAR, DECRETA:
Art. 1º O projeto de regularização fundiária do assentamento irregular consolidado “Solar de 
Athenas”, inserido no Setor Habitacional Grande Colorado, localizado na Região Administrativa 
de Sobradinho – RA V, consubstanciado no Memorial Descritivo de Regularização de Parce-
lamento – MDE-RP 019/2010 e na Planta de Urbanismo de Regularização de Parcelamento 
URB-RP 019/2010 é aprovado nos termos deste Decreto.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário, em especial o Decreto nº 35.583, de 02 de 
julho de 2014.

Brasília, 15 de dezembro de 2014.
127º da República e 55º de Brasília

AGNELO QUEIROZ

DECRETO Nº 36.140, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2014.
Aprova o Projeto de Regularização Fundiária do assentamento irregular consolidado denominado 
“Jardim Europa”, localizado no Setor Habitacional Grande Colorado, na Região Administrativa 
de Sobradinho – RA V.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere os 
incisos VII e XXVI, do art. 100, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e tendo em vista o que 
consta no Processo Administrativo nº 030.004.836/90, e no Parecer Técnico de Aprovação de 
Assentamento Irregular nº 005/2014 do Grupo e Análise e Aprovação de Parcelamentos de Solo 
e Projetos Habitacionais – GRUPAR, DECRETA:
Art. 1º O projeto de regularização fundiária do assentamento irregular consolidado “Jardim 
Europa”, inserido no Setor Habitacional Grande Colorado, localizado na Região Administrativa 
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de Sobradinho – RA V, consubstanciado no Memorial Descritivo de Regularização de Parcela-
mento – MDE-RP 129/09 e na Planta de Urbanismo de Regularização de Parcelamento URB-RP 
129/09 é aprovado nos termos deste Decreto.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário, em especial o Decreto nº 35.586, de 02 de 
julho de 2014.

Brasília, 15 de dezembro de 2014.
127º da República e 55º de Brasília

AGNELO QUEIROZ

DECRETO Nº 36.141, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2014.
Aprova o Projeto de Regularização Fundiária do assentamento irregular consolidado denominado 
“Jardim Europa II”, localizado no Setor Habitacional Grande Colorado, na Região Administrativa 
de Sobradinho – RA V.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere os 
incisos VII e XXVI, do art. 100, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e tendo em vista o que 
consta no Processo Administrativo nº 030.000.352/1997, e no Parecer Técnico de Aprovação 
de Assentamento Irregular nº 006/2014 do Grupo e Análise e Aprovação de Parcelamentos de 
Solo e Projetos Habitacionais – GRUPAR, DECRETA:
Art. 1º O projeto de regularização fundiária do assentamento irregular consolidado “Jardim 
Europa II”, inserido no Setor Habitacional Grande Colorado, localizado na Região Adminis-
trativa de Sobradinho – RA V, consubstanciado no Memorial Descritivo de Regularização de 
Parcelamento – MDE-RP 132/09 e na Planta de Urbanismo de Regularização de Parcelamento 
URB-RP 132/09 é aprovado nos termos deste Decreto.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário, em especial o Decreto nº 35.585, de 02 de 
julho de 2014.

Brasília, 15 de dezembro de 2014.
127º da República e 55º de Brasília

AGNELO QUEIROZ

DECRETO Nº 36.142, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2014.
Aprova o Projeto de Regularização Fundiária do assentamento irregular consolidado denominado 
“Colorado Ville”, localizado no Setor Habitacional Grande Colorado, na Região Administrativa 
de Sobradinho – RA V.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere os 
incisos VII e XXVI, do art. 100, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e tendo em vista o que 
consta no Processo Administrativo nº 390.000.707/2009, e no Parecer Técnico de Aprovação 
de Assentamento Irregular nº 008/2014 do Grupo e Análise e Aprovação de Parcelamentos de 
Solo e Projetos Habitacionais – GRUPAR, DECRETA:
Art. 1º O projeto de regularização fundiária do assentamento irregular consolidado “Colorado 
Ville”, inserido no Setor Habitacional Grande Colorado, localizado na Região Administrativa de 
Sobradinho – RA V, consubstanciado no Memorial Descritivo de Regularização de Parcelamen-
to – MDE-RP 46/2010 e na Planta de Urbanismo de Regularização de Parcelamento URB-RP 
46/2010 é aprovado nos termos deste Decreto.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário, em especial o Decreto nº 35.584, de 02 de 
julho de 2014.

Brasília, 15 de dezembro de 2014.
127º da República e 55º de Brasília

AGNELO QUEIROZ

COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA
AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DO DISTRITO FEDERAL

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

SESSÃO 1809ª -  REALIZADA EM: 12/12/2014
RESOLUÇÃO Nº 235.

EMENTA: Dispõe sobre regras para realização de Licitações Públicas para alienação dos imóveis 
de propriedade da Terracap, conforme estabelece a Lei 8.666/1993 e dá outras providências.
O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA 
- TERRACAP, no uso de suas atribuições estatutárias e legais, tendo em vista as informações 
contidas no Processo nº 111.000.715/2009 e 111.000.463/2011; e 111.000196/2011.
CONSIDERANDO a necessidade de aprimoramento das diretrizes administrativas da Terracap, 
particularmente no que se refere às operações de comercialização de imóveis, atividade precípua 
desta Empresa; CONSIDERANDO a necessidade de melhor adequar as normas vigentes à atual 
situação do mercado imobiliário; CONSIDERANDO o disposto nas Leis Federais nº 8.666 de 
21 de junho de 1993, nº 9.262 de 12 de janeiro de 1996, nº 10.931 de 02 de agosto de 2004 e o 
Código Civil Brasileiro, Lei nº 10.406 de 10 de janeiro de 2002; CONSIDERANDO os princí-
pios constitucionais que norteiam a Administração Pública, notadamente legalidade, celeridade, 
moralidade, publicidade, eficácia e economicidade,
RESOLVE:

CAPÍTULO I
A) DISPOSIÇÕES BÁSICAS

Art. 1º Trata-se a presente Resolução da deliberação desse órgão colegiado sobre as regras para 
realização de Licitações Públicas para alienação dos imóveis de propriedade da Terracap.

Art. 2º Nas licitações serão alienados tão-somente os terrenos, sem se considerar as benfeitorias 
e/ou acessões porventura existentes.
Parágrafo Único. Poderão existir terrenos cujas benfeitorias tenham sido incorporadas ao pa-
trimônio da Terracap e consideradas no preço mínimo descrito no campo específico do Edital 
de Licitação.
Art. 3º A licitação será estritamente vinculada aos termos do Edital, regido por esta Resolução, 
sendo, tanto a Terracap, como os licitantes, obrigados a dar fiel cumprimento aos seus dispositivos.
Parágrafo Único. Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria Colegiada da Terracap.
Art. 4º Fica a Diretoria Colegiada da Terracap autorizada a alterar a data da licitação e/ou 
revogá-la no todo ou em parte, em data anterior à homologação do resultado, sem que caiba 
ao(s) licitante(s) ressarcimento ou indenização de qualquer espécie.
Parágrafo Único. Além da Diretoria Colegiada, fica autorizada a Diretoria de Desenvolvimento 
e Comercialização - DICOM a excluir itens antes da realização da licitação, por conveniência 
administrativa, mediante ato motivado do Diretor.
Art. 5º As licitações regidas por esta Resolução serão conduzidas por Comissão instituída por 
ato do Presidente da Terracap, denominada doravante, Comissão Permanente de Licitação de 
Imóveis – COPLI, cujas atribuições estão discriminadas em tópico específico.

B) DA PARTICIPAÇÃO EM CONCORRÊNCIAS PÚBLICAS
Art. 6º Poderão participar das Licitações Públicas realizadas pela Terracap, pessoas físicas ou 
jurídicas, associadas ou não, domiciliadas ou estabelecidas em qualquer parte do território na-
cional, exceto os diretores, membros efetivos e suplentes da Comissão Permanente de Licitação 
de Imóveis – COPLI e dos Conselhos de Administração e Fiscal da Terracap.
Art. 7º O interessado, antes de preencher sua proposta de compra, declara que:
I. inspecionou o(s) lote(s) de seu interesse, verificando as condições e do estado em que se 
encontra(m);
II. simulou, para o caso de pagamento à prazo o valor das prestações, no sítio da Terracap ( www.
terracap.df.gov.br ), ou junto à Gerência de Cobranças/GECOB da Terracap – Térreo;
III esclareceu todas as suas dúvidas a respeito do Edital de Licitação e buscou todas as informações 
necessárias, podendo recorrer à Terracap, Gerência de Comercialização – 3º andar do Edifício 
Sede, de segunda à sexta-feira, de 8:00 às 12:00 e de 14:00 às 18:00, para obter informações e o 
croqui de localização do imóvel, ou ainda pelos telefones: (61) 3342-2333, 3342-2305;
IV. consultou as Normas de Gabaritos junto às Administrações Regionais.
Art. 8º A efetivação do depósito da caução implica pleno conhecimento dos termos desta Resolu-
ção, do Edital de Licitação, seus anexos e instruções, bem como a observância dos regulamentos 
administrativos e das normas técnicas gerais – ABNT – ou especiais aplicáveis.

C) DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS DE IMÓVEIS 
OBSTRUÍDOS E/OU OCUPADOS E/OU EDIFICADOS

Art. 9º Os imóveis obstruídos e/ou ocupados e/ou edificados serão discriminados no Edital de 
Licitação, podendo existir sobre estes benfeitorias e/ou acessões feitas por terceiros.
Parágrafo Único. Estes imóveis serão alienados nas condições em que se encontram, cabendo 
aos interessados realizarem inspeção no local para avaliar as condições de ocupação, de apro-
veitamento das obras, demolição, remoção e/ou depósito em bota-fora.
Art. 10. Nos casos de imóveis ocupados/obstruídos a responsabilidade de negociação e custeio de 
quaisquer eventuais indenizações e medidas de remoção e imissão na posse porventura existentes 
são exclusivas do licitante vencedor, não cabendo à Terracap nenhuma forma de intermediação, 
facilitação ou ônus.
§1º O licitante vencedor será responsável pelo pagamento de quaisquer tributos, preços públicos 
e demais encargos que acompanham o imóvel, ainda que vencidos, inclusive, aqueles anteriores 
à aquisição do imóvel objeto do Edital de Licitação.
§2º Caberá ao licitante vencedor adotar as medidas exigíveis para regularização da obra junto 
aos órgãos administrativos do DF. Igualmente, competirá ao licitante vencedor o remanejamento 
das redes de esgoto, águas pluviais, redes de alta tensão, telefone e afins, porventura existentes 
nos imóveis.
Art. 11. Do Instrumento Público a ser firmado, constarão os itens deste Capítulo.

D) DO DIREITO DE PREFERÊNCIA
Art. 12. Os imóveis cujo direito de preferência à aquisição tenha sido reconhecido ao ocupante 
pela Terracap em Processo Administrativo específico, de acordo com normas internas desta 
Companhia, serão discriminados no Edital de Licitação.
Parágrafo Único. Os ocupantes desses imóveis, que participarem do processo licitatório, e não 
forem vencedores, poderão requerer o exercício do direito de preferência à aquisição do(s) 
mesmo(s) no valor da melhor oferta, desde que apresentem requerimento por escrito, protoco-
lado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da realização da Licitação Pública, sob 
pena de perda do direito.

E) DA POSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA DE ONALT E ODIR
Art. 13. Estarão discriminados no Edital de Licitação os imóveis passíveis da incidência de 
Outorga Onerosa de Alteração de Uso – ONALT, que se constitui em cobrança, mediante con-
trapartida prestada pelo beneficiário, pela modificação ou extensão dos usos e dos diversos tipos 
de atividades que compõem, previstos na legislação de uso e ocupação do solo para a unidade 
imobiliária, que venham a acarretar a valorização desta, conforme Lei Complementar nº 803/2009.
Art. 14. Estarão discriminados no Edital de Licitação os imóveis passíveis da incidência de 
Outorga Onerosa do Direito de Construir – ODIR, que é a cobrança pelo aumento do potencial 
construtivo do terreno conforme Lei Complementar nº 803/2009.
Ar. 15. Havendo divergência nas informações constantes no Edital de Licitação a respeito da 
incidência de ONALT e ODIR e aquelas previstas na legislação vigente, prevalecerá esta ultima.
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